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O Executivo, o Legislati­
vo e o Judiciário passam a 
ter igual competência para 
solicitar, de forma inde­
pendente, a intervenção 
das Forças Armadas na ga­
rantia da ordem interna, 
segundo prevê a nova Cons­
tituição. 

Essa ampliação de com­
petência — até agora, res­
trita ao Executivo — foi 
aprovada na sexta-feira. 
Há dúvidas, entre consti-, 
tuintes de diferentes parti­
dos, sobre a eficácia dessa 
decisão. 

"Ê dúbia", indicou o 
deputado Pimenta da Vei­
ga (PSDB-MG), em con-
versa com o repórter Ita-
mar Garcez, em Brasília. 
"O embrião do conflito está 
quando dois poderes resol­
verem decidir sobre o mes­
mo assunto", complemen­
tou o senador Jarbas Pas­
sarinho (PDS-PA). 

Essa decisão implica, an­
tes de tudo, a criação de 
condições constitucionais 
para a existência de uma 
intervenção militar. As­
sim, o papel das Forças Ar­
madas na nova Carta fica 
definido como sendo o de" 
garantir, mediante solici­
tação do Executivo, do Le­
gislativo e do Judiciário, a 
manutenção da lei e da or­

dem internas, além da de­
fesa da Pátria e da garan­
tia dos poderes consti­
tuídos. 

O debate sobre o papel 
constitucional dos milita­
res foi um dos mais incisi­
vos de todo o processo cons­
tituinte. As facções politi­
cas de esquerda, que desde 
o primeiro turno de vota­
ções vinham tentando 
mantê-lo restrito á defesa 
da nação — suprimindo a 
possibilidade de interven­
ção a pretexto da garantia 
da ordem interna —, amar­
garam, na sexta-feira, uma 
segunda e definitiva derro­
ta, 

"A tutela militar está 
mantida", comentou, de­
pois da decisão, o deputado 
Eduardo Jorge (PT-SP). 

Os militares, na visão do 
presidente da República, 
José Sarney, têm dado uma 
contribuição expressiva ao 
processo de redemocrati-
zação do País. "Posso afir­
mar, como testemunha, a 
sua contribuição decisiva 
para a abertura politica, 
com a sua conduta impecá­
vel de lealdade, disciplina, 
cumprimento do dever, as­
segurando a ocdem e as 
instituições, cotfro determi­
na a Constituição, dedica­
dos que estio aos seus tra­
balhos profissionais"— 
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